Comarca de São Pedro da Aldeia – 2ª Vara
Juiz: Márcio de Costa Dantas
Processo nº 0010347-78.2007.8.19.0055 (2007.055.010332-9)
JENNIFER DOS SANTOS MEDEIROS, através de sua representante legal Daniele dos Santos Oliveira, ajuizou demanda de conhecimento em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e do MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA com o objetivo que estes sejam condenados a lhe fornecerem os medicamentos denominados Botton de Gastronomia nº 18 FR e Seringas de 60 ml, em razão de ser portadora de refluxo, tendo sido submetida à Fundoplicatura Nissin e Gastronomia (cirurgia no estomago), conforme laudo e receituário de fls. 17/18. Inicial de fls. 02/12, instruída com os documentos de fls. 13/17. Na decisão de fls. 19/21 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Contestação pelo Município fls. 28/30. Contestação pelo Estado fls. 36/47. Manifestação da parte autora em réplica às fls. 50/53. Agravo de instrumento pelo Município fls. 70/84. Consta nos autos, às fls. 87/90, cópia da decisão da E. Décima Quarta Câmara Cível que concedeu parcial provimento ao recurso, no sentido de que sejam fornecidos somente aqueles elencados na inicial. Parecer final do Ministério Público fls. 102/108. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Não há necessidade de dilação probatória tendo em conta à farta documentação acostada aos autos. Deste modo deixo de produzir provas e passo ao julgamento do processo. Os pressupostos processuais e condições para o exercício do direito de ação estão presentes. Portanto, possível a resolução do mérito. Cuido de demanda de conhecimento ajuizada por administrado portador da doença Refluxo com histórico de cirurgia no estomago, que necessita dos insumos médicos denominados Botton de Gastronomia nº 18 FR e Seringas de 60 ml, para tratamento de tal enfermidade. A necessidade dos medicamentos está descrita no laudo médico de fls. 17/18. O Direito à vida foi tratado pelo Poder Constituinte Originário como garantia fundamental. Por outro lado, a saúde também é descrita na Carta Política de 1988 como Direito Social inserido dentre as garantias fundamentais, funcionando sua observância e efetividade como verdadeira imposição para as entidades federadas. Assim reza do artigo 196 da Constituição Federal, verbis: ´Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação´. Conforme entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal, tal norma encerra uma obrigação solidária de aplicação imediata. O Pretório Excelso afastou o entendimento de que o artigo 196 da CR/88 seria uma norma programática e, assim, a presente demanda é adequada para emprestar efetividade ao citado dispositivo constitucional. Nesse sentido, destaco aresto da Suprema Corte no qual se assentou a obrigação estatal no fornecimento de medicamentos à população: ´EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTOS: FORNECIMENTO A PACIENTES CARENTES: OBRIGAÇÃO DO ESTADO. I. - Paciente carente de recursos indispensáveis à aquisição dos medicamentos de que necessita: obrigação do Estado em fornecê-los. Precedentes. II. - Agravo não provido. (AI 486816 AgR, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 12/04/2005, DJ 06-05-2005 PP-00028 EMENT VOL-02190-07 PP-01299)´. Ressalto que o administrado não pode ficar à mercê de listas de medicamentos estipuladas pelo próprio Poder Público que limitam o ou fixam a atribuição de determinada entidade para fornecê-los. Essa postura limitadora viola a efetividade das normas constitucionais acima mencionadas. Em última análise, o que está em jogo é a dignidade da pessoa humana, princípio fundamental descrito no artigo 1º, III, da Carta que não pode ceder a qualquer alegação de ausência de recursos financeiros ou mesmo à falta de previsão orçamentária. É obrigação das entidades federadas promoverem ações para garantia do mínimo existencial, e por isso não deve ser levada a efeito qualquer alegação de ausência de condições financeiras para suportar regra jurídica condenatória para garantia do Direito à saúde. Descabe falar-se em chamamento ao processo ou qualquer outra intervenção de terceiros em relação à determinada pessoa jurídica de direito público interno, pois, como dito alhures, se está diante de obrigação solidária na qual cabe ao Demandante a escolha de contra quem deseja litigar. Sobre essa questão destaco acórdão proferido por uma das Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´2009.227.02141 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - Julgamento: 03/06/2009 - QUARTA CAMARA CIVEL. E M E N T A: Obrigação de Fazer. Fornecimento de medicamento indispensável à saúde. Artigos 6º e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei n.º 8080/90 evidenciam a responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios em relação ao direito fundamental à saúde. Saúde é direito de todos e dever do Estado. Sendo a saúde dever do Poder Público, impõe-se o fornecimento de medicamento gratuito, na forma estabelecida pela orientação médica. Matéria em lide com entendimento jurisprudencial dominante deste E. Tribunal de Justiça. Inteligência do Verbete Sumular n.° 65 deste Colendo Sodalício. Vários precedentes. Demonstrada a necessidade de uso dos medicamentos pleiteados pelo Autor. Afastado o pleito de Chamamento do Estado do Rio de Janeiro ao processo. Exegese do Verbete Sumular nº 115 deste Colendo Sodalício. Recurso que se apresenta manifestamente improcedente. Honorários advocatícios fixados em sonância com o preceituado pelo princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. R. Julgado a quo que merece prestígio, devendo ser mantido em sede de reexame necessário. Recurso que se apresenta manifestamente improcedente. Aplicação do caput do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste E. Tribunal. Negado Seguimento e Mantida a R. Sentença em Reexame Necessário´. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR os Réus, solidariamente, a fornecerem à parte Autora, pelo período necessário para tratamento da doença, os insumos médicos denominados Botton de Gastronomia nº 18 FR e Seringas de 60 ml, confirmando neste ponto a antecipação dos efeitos da tutela de mérito deferida anteriormente, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00, sequestro de verba pública, caracterização de crime de desobediência ou prevaricação e ainda multa pessoal prevista no artigo 14, V, parágrafo Único do CPC. Em fase de execução de sentença, na modalidade de obrigação de fazer, a parte Exequente deverá trazer aos autos laudo médico com a descrição minuciosa do tempo em relação ao qual será necessária a utilização do(s) medicamento(s). Condeno a parte vencida nas custas e taxa judiciária, observadas as isenções legais. Deixo de condenar o Estado do Rio de Janeiro na verba honorária, uma vez que a Defensoria Pública é órgão do Estado. Condeno o Município a pagar honorários advocatícios no valor de 50% do salário mínimo em vigor, na forma do artigo 20, § 4º, do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.07.2013.
